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E
Heródoto (História,
82) quem conta os
argivos e os lacede-

mônios estando em guerra
por causa de um território,
travaram-se duas batalhas.
Em seguida a esses aconte-
cimentos, escreve Heró-
doto, osargiuos cortaram os
cabelos, que até então eram
obrigados a usar, longos, e
promulgaram uma lei, cor-
roborada de imprecações,
segundo a qual nenhum
argivo deixaria crescer os
cabelos ... enquanto eles
não reconquistassem Tirea,
os lacedemônios, por seu
turno, promulgaram uma
lei em sentido contrário, se-
gundo a qual, daí em di-
ante eles, que até então não
usavam cabelos longos,
passariam a usâ-los.

Há dois modos bá-
sicos de se entender a
noção de cultura e de iden-
tidade. O primeiro, a que
poderíamos chamar, por
simples conveniência, de
platônico, percebe a iden-
tidade e a cultura como coisas. A identidade
consistiria em, pelo menos como um horizon-
te almejado, ser idêntica a um modelo, e su-
põe assim uma essência, enquanto a cultura
seira um conjunto de itens, regras, valores,
posições etc. previamente dados. Como alter-
nativa a esta perspectiva, pode-se entender a
identidade como sendo simplesmente a per-
cepção de uma continuidade, de um proces-
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so, de um fluxo, em suma,
uma memória. A cultura não
seria, nessa visão, um con-
junto de traços dados e sim
a possibilidade de gerá-los
em sistemas perpetuamen-
te cambiantes. Por comodi-
dade, poderíamos chamar
esta postura de heracliteana.

Em vários trabalhos
anteriores, explorei os
aspectos ligados a esta
posição herac1iteana, com
respeito à etnicidade, que
repousa precisamente sobre
a noção de identidade e
sobre o conceito-chave da
antropologia, a saber, a cul-
tura. Apontei que a cultura,
ao substituir a noção de
raça, "herdou no entanto a
sua reificação. E mostrei,
usando a analogia do tote-
mismo, que se pode pensar
as culturas, em sociedades
multiétnicas, de forma não
essencialista e sim estrutural.

Talvez valha a pena
explicitar meu argumento:
do mesmo modo que o
totemismo usa categorias

naturais para expressar distinções sociais, a
etnicidade se vale de objetos culturais para
produzir distinções dentro das sociedades em
que vigora. A etnicidade é portanto uma lin-
guagem que usa signos culturais para falar de
segmentos sociais.

As espécies existem em si, são dadas
no mundo. Têm uma coerência interna, uma
fisiologia que anima e concatena suas partes.

RESUMO
O futuro dos índios no Brasil dependerá
de várias opções estratégicas, tanto do
Estado Brasileiro e da comunidade inter-
nacional quanto das diferentes etnias.
Trata-se de parceria. As populações indí-
genas têm direito a seus territórios por
motivos históricos, que foram reconhe-
cidos no Brasilao longo dos séculos. Mas
esses direitos não devem ser repensa-
dos como um óbice para o resto do Bra-
sil: ao contrário, são um pré-requisito da
preservação de uma riqueza ainda
inestimada mas crucial, a biodiversidade
e os conhecimentos das populações tra-
dicionais sobre as espécies naturais. O
que deve se procurar, no interesse de
todos, é dar as condições para que esta
riqueza não se perca: é por isso irracio-
nal querer abrir todas as áreas da Ama-
zônia à exploração indiscriminada.
Fazem-se assim convergir os direitos dos
índios com os interesses da sociedade
brasileira como um todo.
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Mas não é na sua inteireza que elas interessam
ao totemismo. São suas diferenças culturalmen-
te selecionadas que as tornam passíveis de or-
ganização em um sistema que passa a comandar
um outro significado. O que acontece se pas-
samos das espécies naturais usadas no
totemismo para as espécies culturais usadas nas
sociedades multiétnicas? Do mesmo modo que
a fisiologia comanda cada espécie natural, as
culturas são sistemas cujas partes interde-
pendentes são determinadas pelo todo que as
organiza. Se elas passam a ser usadas, por sua
vez, como signos em um sistema multiétnico,
elas além de serem totalizadas, tornam-se tam-
bém partes de um novo, de um meta-sistema,
que passa a organizá-Ias e a conferir-lhes por-
tanto suas posições e significados. E solidaria-
mente com a mudança do sistema de referência,
sem que nada tangível tenha mudado nos ob-
jetos, muda também o significado dos itens
culturais. Ou seja, sob a aparência de ser o
mesmo, de ser fiel, de ser tradicional, o traço
cultural alterou-se. E, reciprocamente, sua al-
teração em função de um novo sistema não
significa mudança étnica: os argivos deixaram
crescer seus cabelos, que antes usavam curtos
e os lacedemônios, que os usavam longos, cor-
taram-nos.

Os traços culturais tornam-se assim no
mínimo bissêmicos: um primeiro sentido pren-
de-se ao sistema interno, um segundo ao siste-
ma externo. Usar um cocar pariko em um ritual
Bororo é uma coisa, usá-lo em uma coletiva
de imprensa para reivindicar direitos indíge-
nas na Assembléia Constituinte é outra. Mas o
cocar é o mesmo e é essa mesmice que nos
induz em erro. Os signos étnicos podem ser
elaborados com todas as regras da arte tradici-
onal e, no entanto, terem um significado ex-
terno à cultura em que se originaram: não por
serem falsos mas por serem comandados por
um sistema que extrapola a cultura tradicio-
nal. São, de certa forma, como trocadilhos, que
participam de mais de um código semântico.

Entender estes processos não é somen-
te importante para a definição de identidade
étnica. Na realidade toda questão indígena (e
não só ela) está eivada de semelhantes
reificações. No século XVI, os índios eram ou
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bons selvagens para uso na filosofia moral eu-
ropéia, ou abomináveis antropófagos para uso
da colônia. No século XIX, eram, quando ex-
tintos, os símbolos nobres do Brasil indepen-
dente e, quando de carne e osso, os ferozes
obstáculos à penetração que convinha preci-
samente extinguir. Hoje, eles são seja os puros
paladinos da natureza seja os inimigos inter-
nos, instrumentos de cobiça internacional so-
bre a Amazônia.

Há vários anos, um personagem de
nossa vida pública declarou que não era mi-
nistro: apenas estava ministro. Eu diria o mes-
mo dos índios: não são nada disso, apenas
estão. Ou seja, qualquer essencialismo é enga-
noso. A posição das populações indígenas
dependerá de suas próprias escolhas, de polí-
ticas gerais do Brasil e até da comunidade in-
ternacional. Para ser mais específica, entrarei
agora em algum detalhe nas características atu-
ais da questão indígena.

POPULAÇÃO

A primeira observação é que, desde os
anos 80, a previsão do desaparecimento dos
povos indígenas cedeu lugar à constatação de
uma retomada demográfica geral. Ou seja, os
índios estão no Brasil para ficar.

Sabe-se que os primeiros contatos de
populações indígenas com outras populações
ocasiona imensa mortandade, por ser a barrei-
ra imunológica desfavorável aos índios (ao
contrário do que ocorreu na África, em que a
barreira favorecia os africanos em detrimento
dos europeus). Essa mortandade, no entanto,
contrariamente ao que se quer crer, não tem
causas unicamente naturais: entre outras coi-
sas, ela pode ser evitada com vacinações, aten-
dimento médico e assistência geral. Estudos
de casos recentes mostram que, nessas epide-
mias, os índios morrem sobretudo de fome e
até de sede: como toda população é acometi-
da pela doença ao mesmo tempo, não há quem
socorra e alimente os doentes. Foi o que acon-
teceu entre 1562 e 1564 quando ficaram dizi-
madas as aldeias jesuítas da Bahia, onde se
haviam reunido milhares de índios, o que faci-
litou o contágio. Os sobreviventes movidos pela



fome, vendiam-se a si mesmos em escravidão.
Hoje a mortandade do primeiro contato, como
a que ocorreu entre os Yanomani durante a
construção da Perimetral Norte e que perdura
com a malária trazida pelos garimpeiros (e que
vitimou cerca de 15% da população Yanomani
entre 1988 e 1990), é algo inadmissível e grave
responsabilidade do Estado.

Após o primeiro contato, os grupos que
conseguem sobreviver iniciam uma recupera-
ção demográfica: assim foi com a América como
um todo, que perdera grande parte de sua
população aborígene entre 1942 e 1650, pro-
vavelmente uma das maiores catástrofes
demográficas da humanidade. Cada avanço da
fronteira econômica no país dá origem a um
ciclo semelhante. Muitos grupos indígenas fo-
ram contactados no início dos anos 70, duran-
te o período do chamado milagre brasileiro, e
estão agora iniciando esse processo de recu-
peração demográfica.

Outro fator de crescimento popula-
cional, embora de menor impacto demográfico,
é que muitos grupos, em áreas de colonização
antiga, após terem ocultado sua condição dis-
criminada de indígenas durante décadas, rei-
vindicam novamente sua identidade étnica. No
século XIX,sobretudo no nordeste, com o falso
pretexto da inexistência ou de uma assimila-
ção geral dos índios, as terras dos aldeamentos
foram liquidadas e por sinal disputadas entre
os poderes locais. Ressurgem agora etnias, so-
bretudo no leste e no nordeste, que reclamam
terras - em geral diminutas, mas por encontra-
rem-se em áreas densamente povoadas, enfren-
tam oposição violenta. Os embates legais
travam-se geralmente em torno da identidade
indígena e aqui o modelo que eu chamei pla-
tônico da identidade é amplamente invocado,
tanto por parte dos fazendeiros quanto por
parte dos próprios índios, forçados a correspon-
derem aos estereótipos que se tem deles.

Garantia de terras, apoio sanitário, apoio
legal têm, portanto, profundo impacto na reto-
mada demográfica dos índios que apenas se
inicia. Nos EUA, a população indígena em 1890
era da ordem da população indígena brasileira
de nossos dias, ou seja, na casa dos duzentos
e poucos mil. Cem anos mais tarde, essa po-

pulação havia quadruplicado: no censo de
1990, registravam-se 1,9 milhões de nativos
americanos. É possível que ascenso semelhante
se verifique no Brasil, cuja população indíge-
na já aumentou nesses últimos dez anos e si-
tua-se hoje, provavelmente, em torno de
250.000. Mas nunca se voltará à situação de
1500, quando a densidade demográfica da vár-
zea amazônica era comparável à da península
ibérica: 14,6 habitantes por km2 na primeira
(de acordo com Denvan, 1976:230), contra 17
habitantes por km2 em Espanha e Portugal
(Braudel, 1972:42).

TERRAS
O grande contigente populacional in-

dígena localiza-se, não por acaso, na Amazô-
nia. Não por acaso, dizem também os que
defendem teorias conspiratórias, como se os
índios fossem a ponta de lança de interesses
escusos internacionais. Chegou-se a dizer que
se traziam índios para onde houvesse riquezas
minerais. Os índios sãos mais numerosos na
Amazônia pela simples razão de que grande
parte da região ficou à margem, nos séculos
passados, dos surtos econômicos. O que se
prova até pelas exceções: onde houve borra-
cha, por exemplo no Acre, as populações e as
terras indígenas foram duramente atingidas e
a maior parte dos sobreviventes dos grupos
pano do Brasil hoje estão em território perua-
no. Quanto aos Yanomani, habitam terras al-
tas que até recentemente não interessavam a
ninguém. As populações indígenas encontram-
se hoje onde a predação e a espoliação permi-
tiram que ficassem.

Os grupos da várzea amazônica foram
dizimados a partir do século XVII pelas tropas
que saíam em busca de escravos. Incentivou-
se a guerra entre indígenas para obtê-los e pro-
cedeu-se a maciços descimentos de índios
destinados a alimentar Belém em mão-de-obra.
No século XVIII, como escrevia em 1757 o je-
suíta João Daniel, encontravam-se nas missões
do baixo Amazonas índios de "trinta a quaren-
ta nações diversas". Alguns grupos apenas fo-
ram mantidos nos seus lugares de origem para
que atestassem e defendessem os limites da
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colonização portuguesa: foram eles os respon-
sáveis pelas fronteiras atuais da Amazônia em
suas regiões. É o caso dos Macuxi e Wapixana,
na Roraima atual, chamados no século XVIII
de muralhas do sertão. O Barão de Rio Branco
e Joaquim Nabuco fundamentaram a presença
destes povos e nas suas relações com os por-
tugueses a reivindicação brasileira na disputa
de limites com a então Guiana inglesa, no iní-
cio deste século. E há agora quem venha dizer
que os Macuxi se instalaram apenas recente-
mente na área Raposa-Serra do Sol! Do ponto
de vista da justiça histórica, é chocante hoje se
contestar a conveniência de grupos indígenas
povoarem as fronteiras amazônicas que eles
ajudaram a consolidar.

Outra objeção que freqüentemente se
levanta, paradoxal em um país ocupado por lati-
fúndios numa proporção que beira os 50%
(48,5%), é o tamanho das terras indígenas na
Amazônia. Já vimos as razões pelas quais elas se
concentram na região, longe das áreas de colo-
nização antiga. Mas grandes áreas na Amazônia
não são o privilégio de alguns grupos indígenas.
A Manasa Madeireira Nacional tinha, em levan-
tamento do INCRAde 1986, nada menos do que
4 milhões e 140 mil hectares: área maior que a
Bélgica, a Holanda ou as duas Alemanhas reuni-
das. Em outras regiões do Brasil,a mesma Manasa
tinha mais de meio milhão de hectares. A jari
Agropecuária Ltda. tem quase três milhões de
hectares no Pará. E assim vai. E neste caso, con-
trariamente às terras indígenas que pertencem à
União, trata-se de terras particulares.

Em matéria de territórios indígenas, o
Brasil está longe da liderança. No Canadá (se-
gundo a Folha de São Paulo, 5 set. 1993, p.3-
4), criou-se em dezembro de 1991 um território
serni-autônomo esquimó (ou Inuit) de cerca
de 2 milhões de km2, (cerca de 20% do territó-
rio total do Canadá, e em área contínua), equi-
valente aos Estados de Amazonas, Amapá, Acre
e Roraima juntos, com 17.500 habitantes. Em
1/6 do território, os Inuit têm controle absolu-
to das riquezas naturais e autogoverno. Nos
outros 5/6, recebem 5% sobre a exploração de
riquezas naturais. Trata-se de território contí-
nuo que sozinho totaliza mais do dobro de
todas as áreas indígenas brasileiras.
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No Brasil, com efeito, contam-se atual-
mente 519 áreas indígenas esparsas que, jun-
tas.totalizam 10,52%do território nacional, com
897.577,85 km2. Apesar da Constituição (no
art. 67 das disposições transitórias) prever a
data de 5 de outubro de 1993 para a conclusão
das demarcações dessas áreas, atualmente cer-
ca de metade (256) estão demarcada fisicamen-
te e homologadas (Cedi,1993). As demais 263
áreas estão em diferentes estágios de reconhe-
cimento, desde as 106 totalmente sem provi-
dências até às 27 demarca das fisicamente, mas
ainda não homologadas. Acrescente-se o dado
muito relevante de que cerca de 85% das áreas
indígenas sofrem algum tipo de invasão.

DIREITOS

O princípio dos direitos indígenas às
suas terras, embora sistematicamente desres-
peitado, está na lei desde pelo menos a Carta
Régia de 30 de julho de 1609. O Alvará de 1°.
de abril de 1680 afirma que os índios são "pri-
mários e naturais senhores" de suas terras, e
que nenhum outro título, nem sequer a con-
cessão de sesmarias, poderá valer nas terras
indígenas. É verdade que as terras interessa-
vam, na Colônia, muito menos que o traba-
lho indígena. Mas até quando se inverte o foco
desse interesse, em me-ados do século XIX, e
que menos do que escravos, se querem títu-
los sobre terras, ainda assim se respeita o prin-
cípio. Para burlá-lo, inaugura-se em expediente
utilizado até hoje: nega-se sua identidade aos
índios. E se não há índios, tampouco há di-
reitos. Quanto ao direito constitucional, des-
de a Constituição de 1934, é respeitada a posse
indígena inalienável das suas terras. Diga-se
em sua honra, foi na bancada amazonense
que teve origem a emenda que consagrou
esses direitos em 1934 (Carneiro Cunha,
1987:84 e ss).Todas as constituintes subse-
qüentes mantiveram e desenvolveram esses
direitos, e a Constituição de 1988 deu-lhes sua
expressão mais detalhada.

Que é hoje a situação dos índios e de
suas terras? Sem entrar em muitos detalhes,
salientarei alguns detalhes para o que aqui nos
interessa. Os índios tem direitos constitucio-



nais, consignados em um capítulo próprio e
em artigos esparsos da Constituição Federal de
1988. A Constituição trata sobretudo de terras
indígenas, de direitos sobre recursos naturais
de foros de litígio e de capacidade processual:
Pela Constituição, as terras indígenas são de
propriedade da União e de posse inalienável
dos índios. A Constituição não trata da tutela,
que é um dispositivo enxertado no Código Civil
de 1916. Digo enxertado porque não constava
do projeto original de Clóvis Bevilacqua e foi
acrescentado para garantir, por analogia a um
instituto já existente, proteção especial aos ín-
dios. Eles foram assim enquadrados na cate-
goria de relativamente capazes que engloba
os menores entre 16 e 21 anos, os pródigos e,
até 1962, quando se retirou o artigo, as mulhe-
res casadas! Trata-se, como se vê pelas outras
categorias de relativamente capazes, de defen-
der os índios nas suas transações negociais,
tentando impedir que sejam lesados.

Na legislação ordinária destaca-se o
chamado Estatuto do Índio (Lei 6001 de
19.12.73), que regula no detalhe dos direitos
indígenas. Dadas as novas formulações da
Constituição de 1988, faz-se necessária uma
revisão desse Estatuto, e tramitam atualmente
no Congresso várias propostas de lei nesse
sentido.

Há por fim convenções internacionais
ratíficadas pelo Brasil que dizem respeito aos
índios e das quais a principal seria a Conven-
ção 107 da OIT. Em 1989, a OIT aprovou a
revisão da Convenção 107, dando origem à
convenção 169. Está tramitando no Congresso
Nacional a proposta de ratificação dessa forma
revisada.

Saliento aqui que somente uma Con-
venção Internacional ratificada pelo país tem
valor legal. Falou-se muito da ameaça que a
Declaração dos Direitos dos Povos Indígenas,
atualmente em consideração na Subcomissão
para a Prevenção da Discriminação e Proteção
das Minorias, da Comissão de Direitos Huma-
nos da ONU, faria pesar sobre a soberania bra-
sileira. Sem entrar ainda na análise do conteúdo ,
quero só fazer nota que uma Declaração não
tem qualquer poder de implementação, nem
sequer nos foros internacionais.

SUBSTRATO DAS RECENTES DECLARAÇÕES

Os novos instrumentos internacionais ,
como a Convenção 169 da OIT (de 1989), a
Declaração dos Direitos dos Povos Indígenas
(na sua versão atual) baseiam-se em uma revi-
são, operada nos anos 70 e sobretudo 80 das,
noções de progresso, desenvolvimento,
integração e discriminação ou racismo.

Em poucas palavras, as versões pás-guerra
dos instrumentos de direitos humanos baseavam-
se essencialmente no direito à igualdade. Mas
esse direito, que brotava de uma ideologia libe-
ral e respondia a situações do tipo apartbeid, foi
largamente entendido como um dever; e a igual-
dade, que era de essência política, foi entendida
como homogeneidade cultural. O direito à igual-
dade redundava pois em um dever de assimila-
ção. Outras equivalências perversas se alastraram:
integração e desenvolvimento passaram a sinô-
nimos de assimilação cultural, discriminação e
racismo a reconhecimento das diferenças. O antí-
racismo liberal, como tão bem analisou Sartre -
na sua Reflexão sobre a questão judia -, só é ge-
neroso com o indivíduo, nunca com o grupo.
Aceita-o desde que se dispa de sua particularida-
de ética. Por supor uma igualdade básica, exige
uma assimilação geral. Não é diferente nesse sen-
tido a Bula Ventas Ipsa de Paulo III que, em
1537, reconhecia a humanidade dos índios: eram
humanos, portanto, passíveis de serem tornados
iguais. Tinham alma, portanto, era obrigação de
reis cristãos batízá-los. Essa pseudo-generosida-
de que quer conceder a todos a possibilidade
(inteiramente teórica) de se tornarem semelhan-
tes a nós, deriva de um etnocentrismo que se
ignora a si mesmo.

Nos anos 70 e 80 desencadeia-se uma crise
de confiança nas idéias-chave de progresso e
desenvolvimento, na qual o movimento ecológi-
co teve relevante papel. Sob o impacto dessa
crise, o enfoque muda: as declarações universais
passam a falar em etnodesenvolvimento (Decla-

. ração de San josé, da UNESCO, de 1981), direito
à diferença, valor da diversidade cultural ... Direi-
to à diferença, entenda-se acoplado a uma igual-
dade de direitos e de dignidade.

Seja como for, as declarações e instru-
mentos internacionais falam crescentemente,
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desde o fim dos anos 70, de povos indígenas.
O receio de alguns Estados, e do Brasil em
primeira linha, é de que o termo povos possa
implicar o status de sujeito de Direito Interna-
cional e, de acordo com a Carta das Nações
Unidas (art. 1.2) que reconhece o princípio da
autodeterminação dos povos, pôr em risco a
integridade do território. No entanto, tanto
povos como autodeterminação podem ter en-
tendimentos variados. O fato é que o termo
povos se generalizou sem implicar em ameaças
separatistas, muito menos no Brasil, em que o
tamanho diminuto das etnias e sua pulveriza-
ção territorial não permitiriam sequer pensá-
10. Para dissipar mal-entendidos, a Convenção
169 da OIT e o Acordo Constitutivo do Fundo
para o Desenvolvimento dos Povos Indígenas
na América Latina e Caribe, criado em 1991,
rechaçam explicitamente as implicações temi-
das pelo Brasil. No seu art. 1, parágrafo 3, a
Convenção 169 diz: "A utilização do termo
povos nesta Convenção não deverá ser inter-
pretada como tendo qualquer implicação com
respeito aos direitos que se possa conferir a
esse termo no direito internacional". A vulga-
rização do termo povos nos textos internacio-
nais está indo pari passu com a exclusão
explícita de direitos à soberania. Por sua parte,
autodeterminação está sendo interpretada nos
mesmos textos como vigência do direito cos-
tumeiro interno e participação política dos
povos indígenas nas decisões que os afetam,
não como reivindicação de soberania. É por-
tanto suspeito, para dizer no mínimo, o gran-
de alarde que se fez na imprensa sobre a
ameaça que a Declaração da ONU (que ainda
está em rascunho) faria pesar na Amazônia.

Outra variante desse mesmo alarde foi
o alegado perigo que a existência de áreas in-
dígenas em faixa de fronteira poderiam repre-
sentar para a segurança nacional. Curiosamente,
esse espectro foi brandido a propósito dos
Yanomani e não de outras etnias que também
têm população de um lado e de outro das fron-
teiras. O enador jarbas Passarinho, na época
Ministro da Justiça, que assinou a portaria re-
conhecendo a área Yanomani, tem sido dura-
mente criticado por setores das Forças Armadas.
Ele deu a essas críticas, na Revista do Clube
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Militar (dirigida por ele em 1954 e 55), uma
resposta contundente, em que fala o óbvio:
"Qual o risco para a soberania nacional? Ne-
nhum. Pode haver, se assim julgar o governo,
e sem nenhuma necessidade ouvir o Congres-
so, a instalação de tantos pelotões ou compa-
nhias de fuzileiros quantas quisermos". E
continua lembrando que as terras indígenas
sendo propriedade da União, se houver
"superposição com a faixa de fronteira, a União
é duplamente proprietária. Ela exerce sua so-
berania tanto para os índios quanto para ga-
rantir nossa fronteira, assegurando plenamente
a integridade do território brasileiro". A Revis-
ta do Clube Militar, em nota final do artigo do
senador jarbas Passarinho, declara no entanto
que mantém suas críticas.

Especialistas, como o coronel Cavagnari,
coordenador do Núcleo de Estudos Estratégi-
cos da Unicamp, sublinharam em entrevistas
recentes (Folha de São Paulo, 12 ago. 1993) a
funcionalidade de inimigos, sejam externos
como a ONU ou os EUA, sejam internos, como
os índios, para a existência e recursos das For-
ças Armadas, carentes de uma missão desde o
fim da Guerra Fria: não há dúvida de que con-
seguiram, graças a esses inimigos, recursos ines-
perados e com dispensa de licitação.

Pessoalmente, não gosto de versões
conspiratórias, mas fez-me refletir uma notícia
recente que veio à tona no New York Times:
testes feitos em 1984 do programa Guerra nas
Estrelas nos EUA e cujo êxito teve na época
grande repercussão, teriam sido forjados tanto
para se obterem mais verbas para o programa
do Congresso Americano quanto para impres-
sionarem a União Soviética, levando-a a se ar-
ruinar um pouco mais rapidamente na corrida
arrnamentista. Práticas desta ordem, em que o
Pentágono e a CIA estariam envolvidos, não
seriam, segundo a revista Time (30 ago. 1993,
p.28-29), grandes novidades.

Acho que as Forças Armadas, ou pelo
menos alguns de seus setores, têm o grande
mérito de planejar a longo prazo. É disto que
eu gostaria de falar agora, deixando fantasmas
de lado. Ou seja, gostaria de discutir alternati-
vas a longo prazo o convívio com as socieda-
des indígenas.



ALTERNATIVAS

o grande pomo de discórdia, afasta-
dos todos os falsos pretextos, alguns dos quais
já evoquei, é o tema da exploração dos recur-
sos minerais e dos hídricos em áreas indíge-
nas. Dadas as atuais condições econõmicas,
o aproveitamento de recursos hídricos encon-
tra-se atualmente num limbo, mas a questão
mineral está mais viva do que nunca e prova-
velmente na origem das investi das contra os
direitos dos índios.

A Constituição atual prescreve proce-
dimentos especiais quando se trata da ex-
ploração de recursos hídricos e minerais em
terras indígenas. Não há proibição de
explorá-los, mas salvaguardas especiais. Es-
sas salvaguardas consistem na necessidade
de autorização prévia do Congresso Nacio-
nal ouvidas as comunidades afetadas que,
terão participação no resultado da lavra. Atu-
almente, a situação está congelada, por ser
necessária uma lei ordinária regulamentan-
do a matéria. Várias propostas de lei estão
tramitando e em recentíssimas reuniões com
várias entidades, o Ministério de Minas e
Energia tentou apressar as negociações para
a regulamentação rápida da questão.

O que está em causa, na realidade, é o
modelo que o país deseja para si mesmo e o
papel das populações indígenas nesse mode-
lo. Temos hoje, no Brasil, a possibilidade de
estabelecer um planejamento estratégico que
beneficia o país e abre espaço para um papel
importante das populações tradicionais da
Amazônia, populações que até agora sempre
foram relegadas a um plano secundário, quan-
do não, vistas como obstáculos.

A riqueza da Amazônia não compre-
ende apenas seus minérios, suas madeiras,
seus recursos hídricos, mas também sua
biodiversidade e os conhecimentos de que
se dispõem acerca delas. Um exemplo: há
pelo menos umas 250.000 espécies vegetais,
das quais cerca de 150 são usadas como ali-
mento; 95% da alimentação mundial repou-
sa sobre apenas 30 espécies o que torna a
humanidade particularmente vulnerável, já
que o aparecimento de novos vírus pode

afetá-Ias e provocar a fome mundial. Daí
decorre a importância estratégica fundamen-
tal de bancos genéticos e de sementes que
permitem novos pontos de partida. Nos anos
70, uma espécie selvagem de milho foi des-
coberta no México. Trata-se de uma única
espécie perene de milho e é resistente a do-
enças. Essa preciosidade foi descoberta in
extrernis . subsistiam apenas dez hectares de
terra no mundo em que ela podia ainda ser
encontrada. Mas que foi feito das 30.000 va-
riedades de arroz que os agricultores india-
nos cultivavam originalmente?

As variedades vegetais evoluem e even-
tualmente co-evoluem com microorganismos.
A conservação no seu local de origem é tão
essencial quanto a conservação nos bancos de
germoplasma. Essa conservação não é obra
simplesmente da natureza: gerações de
cultivadores foram cruciais para descobrir o
valor das espécies, selecioná-Ias e mantê-Ias
até nossos dias. Por isso a FAO,órgão da ONU,
reconheceu os direitos dos agricultores (leia-
se: populações tradicionais) em virtude de sua
contribuição à conservação, melhoria e dispo-
nibilidade dos recursos fitogenéticos e estabe-
leceu um Fundo Internacional para os recursos
fitogenéticos que deveriam remunerar essa
contribuição.

Estima-se em cerca de um milhão e meio
o número de espécies vivas no planeta. Por
onde começar a explorar essa riqueza que con-
tinuamente diminui antes que possamos real-
mente avaliá-Ia?Como descobrir em prioridade
as virtudes medicinais de certas espécies? O
conhecimento acumulado por gerações de
populações tradicionais tem sido o guia mais
usado nas pesquisas.

Tudo isto aponta para dois aspec-
tos: primeiro, que a riqueza biológica é uma
das mais estratégicas para o século XXI. O
germoplasma, segundo o Instituto de Re-
cursos Mundiais em Washington, pode ser
o petróleo da Era da Informação (Elkington,
1986 apudKloppenburg & Vega, 1993). Se-
gundo, que o conhecimento das popula-
ções tradicionais, e especialmente das
populações indígenas, é fundamental para
a sua exploração.
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o Brasil, como vários países do hemis-
fério sul, é biologicamente rico. Mas, mais do
que a maioria dos países, é rico também em
populações que conservam e desenvolvem
conhecimentos sobre as espécies vivas. O que
parecia pobreza, o pequeno número de indi-
víduos em cada sociedade indígena, a ênfase
na diversidade de produtos e na exploração
ampla dos recursos em vez de uma agricultura
centrada em poucas espécies, revela-se agora
um triunfo.

Até agora essa informação genética e o
conhecimento acumulado sobre a natureza não
entraram no mercado. Mas o mundo (e os ban-
cos multilaterais já o têm demonstrado) está
disposto a contribuir para algo que é essencial
para todos. É preciso estabelecer ou reforçar
os mecanismos para tanto.

Resumindo: em uma perspectiva estra-
tégica, é irracional querer abrir todas as áreas
da Amazônia à exploração indiscriminada.

As populações indígenas têm direito
a seus territórios por motivos históricos, que
foram reconhecidos no Brasil ao longo dos
séculos. Mas estes direitos não devem ser
pensados como um óbice para o resto do
país: ao contrário, são pré-requisito da pre-
servação de uma riqueza ainda inestimada
mas crucial. O que se deve procurar, no in-
teresse de todos, é dar as condições para que
esta riqueza não se perca. Fazem-se assim
coincidir os direitos dos índios com os inte-
resses da sociedade brasileira. Foi nessa
mesma perspectiva que a Coordenação Na-
cional dos Geólogos defendeu na Constitu-
inte (e contra as mineradoras) que as áreas
indígenas se tornassem reservas nacionais de
recursos minerais, ou seja, as últimas a se-
rem exploradas.

Para a conservação da riqueza biológi-
ca, o raciocínio deveria ser semelhante: em 1990,
as áreas ambientais protegidas na Amazônia (fe-
derais e estaduais) somavam aproximadamente
17 milhões de hectares. Avalia-se que, se a flo-
resta tropical for preservada apenas nos parques
e reservas ambientais existentes, 66% das espé-
cies podem ser extintas. Tanto para evitá-lo
quanto para preservar conhecimentos, é preci-
so estabelecer um novo pacto com as popula-
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ções indígenas, para que contribuam para a
conservação da riqueza brasileira.

Por que é necessário um pacto? Por-
que, contrariamente à visão ingênua que
muitos têm dos índios, não se pode esperar
que naturalmente eles se encarreguem desse
serviço à coletividade. As sociedades indí-
genas, vivendo em suas formas tradicionais
e em territórios suficientemente amplos, têm
preservado e enriquecido seu meio ambi-
ente, já que dependem dele. Muitos têm até
mantido, em áreas de devastação como no
corredor da Grande Carajás, ilhas de pre-
servação relativa. Mas a pressão externa é
grande sobre seus recursos naturais, sejam
eles madeira ou recursos minerais, e essa
pressão toma a forma de cooptação ou di-
visão de lideranças. Toma às vezes formas
ainda mais graves: há dois meses, no dia 14
de agosto, o chefe nambiquara Pedro
Mamaindé, que impedia a venda da madei-
ra da Área Indígena Vale do Guaporé, foi
assassinado por outro índio, Sebastião Pa-
reci, o qual, pelo que se sabe, tinha ligações
com madeireiras da cidade de Comodoro,
no Estado do Mato Grosso. É por isso que
propostas de regulamentação da mineração,
como as que apresenta o Ministério de Mi-
nas e Energia, são perigosas. No lugar de
verificar a essencialidade para o país de se
minerar em determinada área, propõe-se a
simples consulta à comunidade, à qual se
oferece, por outra parte, substancial remu-
neração. É fácil prever-se o desfecho de
tais ofertas, em comunidades privadas de
alternativas.

A Floresta Amazônica e a biodiversidade
interessam ao mundo e o mundo está disposto
a pagar por elas. Já há mecanismos como, por
exemplo, o Fundo Global de Meio Ambiente,
gerido pelo Banco Mundial, que compensa
regiões ou países por renunciarem ao aprovei-
tamento imediato de uma riqueza em favor da
conservação ambienta!. Assim, se Rorairna acei-
tar o desintrusamento de suas áreas indígenas
poderá se beneficiar, entre outras coisas, da
pavimentação da estrada que liga Manaus à
Venezuela ou da construção de pequena hi-
drelétrica. O que é verdade para o Brasil e para



Roraima deve também ser verdade para as so-
ciedades indígenas: ou seja, a elas também se
deve compensar, oferecendo alternativas sus-
tentáveis para a obtenção de recursos.

Muitas lideranças indígenas já demons-
traram seu interesse referente ao pacto de que
estou falando: é o caso em particular do
Yanomani Davi Kopenaua, era o caso do che-
fe Mamaindé assassinado em agosto. Nem mais
índios nem menos índios do que os Kaiapó
que, renunciando a combater o garimpo que
os invadia de todos os lados, resolveram tolerá-
10 e taxá-lo.

Volta à surrada idéia do bom selvagem
ecológico? Sim e não. Sim, como possibilida-
de de um papel importante para os índios no
nosso futuro comum; não, porque esse papel
não repousa sobre alguma essência que lhes
seja atribuída. A posição dos índios no Brasil
de hoje e de amanhã desenhar-se-à na con-
fluência de várias opções estratégicas, tanto
do Estado brasileiro e da comunidade inter-
nacional quanto das diferentes etnias. Trata-se
de parceria.

SOCIODIVERSIDADE

Deixei por último uma questão
crucial, a da chamada sociodiversidade. As
culturas constituem para a humanidade um
patrimônio de diversidade, no sentido de
apresentarem soluções de organização do
pensamento e de exploração de um meio
que é, ao mesmo tempo, social e natural.
Como fez notar Lévi-Strauss em uma confe-
rência feita no Japão há alguns anos, nesse
sentido a sociodiversidade é tão precisa
quanto a biodiversidade. Creio, com efeito,
que ela constitui essa reserva de achados
na qual as futuras gerações poderão encon-
trar exemplos - e quem sabe novos pontos
de partida - de processos e sínteses sociais
já postos à prova. Este ponto de vista, por
mais natural que nos possa parecer hoje,
não é auto-evidente. Supõe ter caducado o
modelo ingenuamente evolucionista que
dominou nossa civilização mais de um sé-
culo e que impregnou o senso comum. O

progresso erigiu uma história particular, a
nossa, em ponto de chegada da humanida-
de. Tivemos recentemente na USP uma con-
ferência de Stephen Jay Gould, na qual
enfatizou que o sucesso da cadeia evolutiva
que culminou nos vertebrados e no homem
dependeu apenas de uma loteria, não de
uma necessidade. Com isso, perderam-se
formas vivas, algumas muito promissoras.
Se quisermos continuar a usar a evolução
como paradigma, teremos de avaliar tam-
bém as nossas perdas sociais: processos
desaparecidos e línguas mortas são, como
as variedades botânicas extintas ou as ca-
deias evolutivas que abortaram, possibilida-
des aniquiladas.

Não se pense que há contradição en-
tre esta perspectiva e a de que as culturas
são entidades vivas, em fluxo. Quando se
fala do valor da sociodiversidade, não se está
falando de traços e sim de processos. Para
mantê-los em andamento, o que se tem de
garantir é a sobrevivência das sociedades que
os produzem. No início desta conferência
mencionei que os sistemas multiétnicos
sobredeterminam os sistemas sociais: à lógi-
ca interna que os anima acrescentam uma
lógica externa que os coloca em relação com
outros sistemas. Mas, do mesmo modo que
o totemismo não dissolve as espécies vivas,
tampouco o sistema multiétnico dissolve as
sociedades tradicionais. No nosso mundo atu-
al, ele é, pelo contrário, sua condição de so-
brevivência.

NOTA

1 Este artigo foi originalmente publicado em
Estudos Avançados, volume 8, no. 20, JAN/
ABR, 1994. Instituto de Estudos Avançados
da USP.
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